PARECER Nº 365, DE 2015

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 854, DE 2015 

 
De autoria do Deputado Gil Lancaster o projeto em epígrafe determina aos hospitais públicos e particulares, clinicas e postos de saúde credenciados à rede Estadual de Saúde que forneçam aos pacientes diagnosticados com diabetes tipo 1 noções básicas sobre os cuidados no tratamento antes de qualquer encaminhamento ao especialista.

 
 
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes as 49ª a 53ª Sessões Ordinárias (de 28/05 a 03/06/2015), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

 
 
Primeiramente, destaco que a propositura foi analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que apreciou as implicações constitucionais e demais preceitos jurídicos, apresentando parecer favorável.

 
 
Após o Projeto foi analisado pela Comissão de Saúde, que igualmente se manifestou pela aprovação da matéria.

 
 
Compete agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento apreciar a matéria quanto ao aspecto financeiro- orçamentário fundamentado no que dispõe o artigo 31 § 2º do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

 
 
Trata-se de Projeto que sem sombra de dúvidas possui grande alcance social, posto que visa a implantação de ações preventivas, na salvaguarda e promoção da saúde publica, através de procedimentos de baixa complexidade objetivando a dar aos pacientes diagnosticados com diabetes tipo 1 noções e cuidados básicos sobre o tratamento, enquanto aguarda a marcação de consulta com especialista.

 
 
Na condição de relator designado, verifiquei que a proposta não apresenta óbices à aprovação. Muito embora não contenha a previsão ou identificação da receita para sua execução, ressaltamos que a Lei nº 14.676 de 26/12/2011 que institui o Plano Plurianual – PPA para o quadriênio 2012 -2015, bem como a Lei nº 15.646 de 2/12/2014 (Lei Orçamentária) prevê destinação de Recursos para a Secretaria da Saúde com o seguinte programa e respectivas ações correlatos ao Projeto que ora se cuida: Gestão em Saúde, existindo, portanto, recursos destinados ao atendimento da proposta que ora se cuida.

 
 
Desta forma, a proposição apresenta-se em consonância com os ditames do artigo 25 da Constituição Estadual, visto que prevê os recursos necessários para atender as novas despesas decorrentes da medida pleiteada.

 
 
Pelo exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 0854/2015.

 
 
É o parecer.

a) Léo Oliveira – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 2/3/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente

Paulo Correa Junior – Mauro Bragato – Teonilio Monteiro da Costa – Edson Giriboni – Léo Oliveira – Vaz de Lima – Orlando Bolçone 

